
PREFEITURA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ

ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

034. Prova objetiva

Fiscal Tributário

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.

�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.

�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.

�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.

�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

11.10.2015	|	tarde

Nome	do	candidato

Prédio Sala Carteira Inscrição
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conHecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 09.

Em 1956, John McCarthy, um cientista da computação do 
Dartmouth College, então com menos de 30 anos, cunhou a 
expressão inteligência artificial (IA). De forma simples como 
os aros pesadões de seus óculos, ele definiu o novo campo 
de estudos: “A engenharia de fabricar máquinas inteligentes”.

A ambição de criar robôs dotados de esperteza é ante-
rior, remete aos mitos da Grécia antiga, tal qual o de Talo, o 
gigante de bronze criado pelos deuses. Mas foi só a partir de 
meados do século passado, com o trabalho de estudiosos 
como McCarthy, que a chance de produzir androides come-
çou a ser levada a sério. Rapidamente brotaram medos exa-
gerados e possibilidades descabidas, refletidas na ficção em 
obras da literatura. O exemplo mais evidente é o clássico Eu, 
Robô, de Isaac Asimov – no qual se apresentaram as Três 
Leis da Robótica, que controlariam a IA e, desrespeitadas, 
gerariam monstros de ferro e alumínio nas veias. Hoje, sabe-
-se que não passa de bobagem a mirabolante visão de um 
futuro de guerras fratricidas contra nossas crias.

A IA progrediu e, silenciosamente, está perto de supe-
rar a capacidade mental humana, principalmente em tarefas 
padronizadas e exatas, como nos cálculos financeiros ou na 
promessa de carros sem motorista. Não há o conflito dese-
nhado, a não ser no cinema. É cada um na sua. As máquinas 
não param de evoluir, mas estritamente como máquinas. Os 
humanos serão cada vez mais humanos, com fraquezas, in-
seguranças e imperfeições.

Pedir a um software capaz de pintar como Van Gogh que 
cortasse a própria orelha deixaria os algoritmos tontos, perdi-
dos, incapazes de entender o comando suicida.

(Felipe Vilic, Raquel Beer e Rita Loiola,  
Cada um na sua. Veja, 22.07.2015, p. 78. Adaptado)

01. Segundo o texto, obras literárias de ficção, como Eu, 
Robô, de Isaac Asimov,

(A) difundiram as descobertas da IA, levando ao público 
uma perspectiva realista de abordagem da robótica.

(B) contribuíram para alavancar os estudos da ciência, 
levando os pesquisadores a superar os limites da IA.

(C) pouco influenciaram as pesquisas sobre robôs, em-
bora tais obras tenham estimulado a imaginação de 
muitos cientistas.

(D) conseguiram frear o avanço de guerras envolvendo 
países que, em conjunto, formularam as Três Leis da 
Robótica.

(E) criaram uma visão delirante acerca da robótica e da 
IA, prevendo confrontos bélicos entre humanos e 
robôs.

02. O comentário do último parágrafo é um argumento que 
exemplifica a seguinte afirmação do texto:

(A) ... ele definiu o novo campo de estudos: “A enge-
nharia de fabricar máquinas inteligentes”. (Primeiro 
parágrafo)

(B) Hoje, sabe-se que não passa de bobagem a mirabo-
lante visão de um futuro de guerras fratricidas contra 
nossas crias. (Segundo parágrafo)

(C) A IA progrediu e, silenciosamente, está perto de su-
perar a capacidade mental humana... (Terceiro pa-
rágrafo)

(D) As máquinas não param de evoluir, mas estritamente 
como máquinas. (Terceiro parágrafo)

(E) A ambição de criar robôs dotados de esperteza é an-
terior, remete aos mitos da Grécia antiga... (Segundo 
parágrafo)

03. Assinale a alternativa em que a palavra “então” está em-
pregada com o sentido que tem na passagem – Em 1956, 
John McCarthy, um cientista da computação do Dartmouth 
College, então com menos de 30 anos, cunhou a expres-
são inteligência artificial (IA).

(A) Trabalha até muito tarde; então, precisa dormir um 
pouco mais pela manhã.

(B) Começou a trabalhar quando a empresa foi criada e, 
desde então, revelou-se um ótimo funcionário.

(C) Se as medidas de segurança forem rigorosamente 
seguidas, então não teremos problemas com a fis-
calização.

(D) Comenta-se que novas demissões serão anuncia-
das amanhã. E então? Será verdade?

(E) Então, como é? Vamos ou não vamos fazer negócios 
com essa empresa?

04. Assinale a alternativa contendo sinônimos, respectiva-
mente, das palavras destacadas em:
•  Rapidamente brotaram medos exagerados e possibi-

lidades descabidas, refletidas na ficção em obras da 
literatura.

•  A IA progrediu e, silenciosamente, está perto de superar 
a capacidade mental humana, principalmente em tare-
fas padronizadas e exatas...

(A) sem tamanho / normais

(B) enormes / excepcionais

(C) imprudentes / perfeitas

(D) despropositadas / estandardizadas

(E) desnecessárias / regradas
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08. Assinale a alternativa que reescreve o trecho destacado 
em – Pedir a um software capaz de pintar como Van Gogh 
que cortasse a própria orelha deixaria os algoritmos 
tontos, perdidos, incapazes de entender o comando 
suicida. – de acordo com a norma-padrão de emprego 
do sinal indicativo de crase e de colocação de pronomes.

(A) ... que se dispusesse à mutilação, cortando a pró-
pria orelha, mexeria com os algoritmos e deixaria-os 
tontos, perdidos e incapazes de obedecer a ordem 
suicida.

(B) ... que dispusesse-se a mutilação, cortando a pró-
pria orelha, mexeria com os algoritmos e deixaria-os 
tontos, perdidos e incapazes de obedecer à ordem 
suicida.

(C) ... que se dispusesse à mutilação, cortando a pró-
pria orelha, mexeria com os algoritmos e os deixaria 
tontos, perdidos e incapazes de obedecer à ordem 
suicida.

(D) ... que dispusesse-se a mutilação, cortando a pró-
pria orelha, mexeria com os algoritmos e deixá-los-ia 
tontos, perdidos e incapazes de obedecer a ordem 
suicida.

(E) ... que se dispusesse a mutilação, cortando a própria 
orelha, mexeria com os algoritmos e deixaria eles 
tontos, perdidos e incapazes de obedecer à ordem 
suicida.

09. Assinale a alternativa em que a pontuação e o emprego 
de pronomes e verbos estão de acordo com a norma-
-padrão.

(A) Sabe-se hoje, que: não passa de bobagem a mira-
bolante visão, onde se delineia um futuro de guerras, 
fratricidas, contra até, nossas crias.

(B) Na concepção literária onde o objetivo não é científi-
co, os robôs afiguram-se, a seres monstruosos com-
postos somente de: ferro e alumínio.

(C) A ideia de criar robôs não é recente; advêm da anti-
guidade grega, que os mitos dela (como o de Talo), 
já haviam criado um gigante de bronze.

(D) Já perto de superar a capacidade, humana a IA evo-
lue em tarefas padronizadas o qual é exemplo: o cál-
culo financeiro.

(E) De McCarthy, cujo trabalho no campo da ciência da 
computação foi pioneiro, proveio a famosa expres-
são “inteligência artificial”.

Para responder às questões de números 05 e 06, considere 
a seguinte passagem:

A ambição de criar robôs dotados de esperteza é ante-
rior, remete aos mitos da Grécia antiga, tal qual o de Talo, 
o gigante de bronze criado pelos deuses. Mas foi só a partir 
de meados do século passado, com o trabalho de estudiosos 
como McCarthy, que a chance de produzir androides come-
çou a ser levada a sério.

05. Mantendo-se o sentido do texto, as expressões destaca-
das podem ser substituídas, respectivamente, por:

(A) como / Todavia

(B) ainda que / Contanto que

(C) como tal / Ora

(D) assim / Onde

(E) embora / Porém

06. A passagem – ... com o trabalho de estudiosos como  
McCarthy... – expressa, no contexto, circunstância de

(A) companhia, com o sentido de “junto do trabalho de 
estudiosos como McCarthy”.

(B) tempo, com o sentido de “ao longo do trabalho de 
estudiosos como McCarthy”.

(C) causa, com o sentido de “graças ao trabalho de estu-
diosos como McCarthy”.

(D) modo, com o sentido de “à maneira do trabalho de 
estudiosos como McCarthy”.

(E) finalidade, com o sentido de “para o trabalho de estu-
diosos como McCarthy”.

07. Assinale a alternativa em que, reescritas, as frases –  
... a chance de produzir androides começou a ser levada 
a sério. / Não há o conflito desenhado, a não ser no cine-
ma. – têm concordância verbal e nominal de acordo com 
a norma-padrão.

(A) As chances de se produzirem androides começou a 
ser levada a sério. / Não haviam os conflitos dese-
nhados, a não serem no cinema.

(B) As chances de se produzirem androides começaram 
a ser levadas a sério. / Não havia os conflitos dese-
nhados, a não ser no cinema.

(C) As chances de se produzir androides começaram a 
serem levado a sério. / Não havia os conflitos dese-
nhados, a não serem no cinema.

(D) As chances de se produzirem androides começaram 
a ser levado a sério. / Não haviam os conflitos dese-
nhado, a não ser no cinema.

(E) As chances de se produzir androides começou a se-
rem levados a sério. / Não havia os conflitos dese-
nhado, a não ser no cinema.



5 pehp1502/034-FiscalTributário-Tarde

MateMática

11. Um refresco deve ser preparado na razão de 6 partes de 
água para 1 parte de suco concentrado. Ao preparar um 
grande tonel desse refresco, Raul colocou 5 litros de suco 
concentrado e 17 litros de água. Para deixar o refresco 
na proporção indicada, Raul pode adicionar a esse tonel

(A) 1 litro de suco.

(B) 6 litros de suco.

(C) 8 litros de suco.

(D) 8 litros de água.

(E) 13 litros de água.

12. Amanda conseguiu guardar 75% do dinheiro que pre-
cisava para comprar um carro, e seu pai decidiu ajudá-
-la completando os 25% que faltavam. Quando chegou 
à concessionária, foi informada de que o modelo que 
ela desejava teve um aumento de 5%, e então era  
R$ 1.366,00 mais caro. Amanda desistiu do negócio e de-
volveu ao seu pai o dinheiro que ele havia lhe dado, que foi

(A) R$ 6.320,00.

(B) R$ 6.566,00.

(C) R$ 6.830,00.

(D) R$ 7.042,00.

(E) R$ 7.128,00.

13. O responsável pela área de pagamentos de uma empre-
sa encontra três colegas de trabalho e afirma:

“A média dos seus salários é R$ 1.800,00.”

Os três colegas desconheciam os salários uns dos ou-
tros, mas sabem que na empresa os salários vão de  
R$ 1.000,00 a R$ 2.000,00 e são múltiplos de R$ 100,00, 
o que permite afirmar com certeza sobre os ganhos des-
ses três colegas que

(A) um deles ganha menos de R$ 1.500,00.

(B) pelo menos um deles ganha mais de R$ 1.800,00.

(C) os três ganham mais de R$ 1.500,00 cada.

(D) nenhum ganha R$ 1.300,00.

(E) dois ganham menos de R$ 2.000,00.

14. Um comerciante vendeu duas máquinas por R$ 19.500,00 
cada. Uma das máquinas foi vendida por um preço 25% 
superior ao preço de custo, e a venda da outra máquina 
resultou em prejuízo de 20% sobre o preço de custo. Em 
relação aos preços de custo, o valor obtido com a venda 
dessas duas máquinas

(A) resultou em prejuízo de R$ 975,00.

(B) resultou em prejuízo de R$ 390,00.

(C) não gerou nem lucro nem prejuízo.

(D) gerou lucro de R$ 205,00.

(E) gerou lucro de R$ 800,00.

10. Para responder a esta questão, considere a tira.

(André Dahmer, Malvados. Folha de S. Paulo, 21.07.2015)

O efeito de sentido de humor, na tira, deve-se

(A) à ambiguidade produzida no contexto pela fala do 
último quadrinho.

(B) ao emprego em sentido figurado das palavras “pro-
dutividade” e “acabou”.

(C) à ideia de que o fim da produtividade é a razão do fim 
do casamento.

(D) ao emprego das palavras “trabalho” e “casamento” 
em sentido próprio.

(E) à declaração da impossibilidade de conciliar trabalho 
e casamento no Facebook.
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r a s c u n H o15. Um atleta percorre um trecho de bicicleta e depois volta 
por esse mesmo trecho correndo, em um total de 59 mi-
nutos. Se esse atleta percorrer esse trecho na ida e na 
volta de bicicleta, ele levará 17 minutos. Logo, para correr 
o trecho na ida e na volta, o atleta levará

(A) 1 h 25 min.

(B) 1 h 37 min.

(C) 1 h 41 min.

(D) 1 h 50 min.

(E) 1 h 52 min.

16. Em um acampamento militar, 18 soldados estão em trei-
namento, e os mantimentos que possuem são suficientes 
para mais 8 dias. Um outro grupo em treinamento, em 
um acampamento próximo ao primeiro grupo, conta com 
6 soldados e possui mantimentos para 12 dias. Após 2 
dias de treinamento, os dois grupos se juntam e passam 
a compartilhar seus provimentos. A partir desse agrupa-
mento e considerando que todos os soldados sempre 
comem uma mesma quantidade diária de alimento, o nú-
mero de dias em que eles ainda poderão se alimentar é 
igual a

(A) 6.

(B) 7.

(C) 8.

(D) 9.

(E) 10.

17. Os triângulos ABC e ACD são equiláteros e têm 
de área cada um, com os pontos A e C pertencentes aos 
lados do retângulo BPDR, conforme mostra a figura.

A área desse retângulo, em cm2, vale

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 
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r a s c u n H o18. A figura ilustra um octógono regular de lado  cm.

Sendo a altura do trapézio ABCD igual a 1 cm, a área do 
triângulo retângulo ADE vale, em cm2,

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

19. Juliana é 5 anos mais velha que sua irmã Bruna e 2 anos 
mais nova que sua irmã Gabriela. O produto das idades 
de Gabriela e Bruna é 108 a mais que a média das ida-
des dessas três irmãs. O produto das idades de Bruna e 
Juliana é igual a

(A) 104.

(B) 126.

(C) 150.

(D) 176.

(E) 192.

20. Joana e Beatriz trabalham com manuseio e postagem de 
encomendas. Todos os dias, cada uma delas deve pre-
parar X encomendas. Joana sempre precisa de 7 horas 
para terminar o serviço, e Beatriz sempre precisa de 6 
horas. Um certo dia, foi determinado que elas trabalhas-
sem juntas para preparar as X encomendas e verificou-se 
que elas prepararam 3 pacotes a mais por hora do que 
era o esperado pela soma da força de trabalho individual 
de cada uma. Se nesse dia elas prepararam as X enco-
mendas em 3 horas, então, em um dia normal, quando 
cada uma deve preparar X encomendas, a eficiência de 
Beatriz é maior do que a de Joana, em encomendas por 
hora, em

(A) 2.

(B) 3.

(C) 6.

(D) 7.

(E) 9.
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24. Sete crianças e oito adultos que permaneciam como re-
féns por remanescentes do grupo guerrilheiro Sendero 
Luminoso foram resgatados pelas Forças Armadas, que 
na segunda-feira passada libertaram outros 26 menores, 
informou o governo. As sete crianças foram encontradas 
em um estado de saúde deplorável, com doenças na pele 
e desnutrição. Elas receberam atendimento médico ime-
diato, afirmou o vice-ministro da Defesa, Iván Vega. As 
crianças têm idades entre 4 e 13 anos. Também foram 
resgatados oito adultos, entre mulheres e idosos.

(G1, 1 ago. 15. Disponível em: http://goo.gl/vkXqQm. Adaptado)

O resgate ocorreu

(A) no Peru.

(B) na Venezuela.

(C) na Colômbia.

(D) na Bolívia.

(E) no Equador.

25. A China vai continuar comprando ações para estabilizar 
seu mercado financeiro, minimizando o impacto das per-
das, informou a agência estatal do país nesta segunda-
-feira (27 de julho), depois que a Bolsa de Xangai des-
pencou mais de 8%, com a maior queda em oito anos. O 
governo chinês continuará liberando recursos, informou a 
agência estatal do país Xinhua, que citou o porta-voz da 
Comissão de Valores Mobiliários da China.

(G1, 27 jul. 15. Disponível em: http://goo.gl/ArJcrV. Adaptado)

É correto identificar como uma das causas da queda 
abrupta da Bolsa de Xangai

(A) o aquecimento recente da economia chinesa, insus-
tentável do ponto de vista da infraestrutura energé-
tica.

(B) a espiral inflacionária à qual está submetida a eco-
nomia chinesa, o que mina a confiança dos investi-
dores.

(C) a assinatura de um acordo comercial entre os EUA e 
o Japão, que ameaça a hegemonia econômica chi-
nesa na Ásia.

(D) o esgotamento das políticas de transferência de ren-
da do governo chinês que vinham mantendo a eco-
nomia aquecida.

(E) a alta da bolsa nos últimos meses, desconectada da 
economia real que está em desaceleração.

atuaLidades

21. A equipe econômica diminuiu para R$ 8,747 bilhões – 
0,15% do Produto Interno Bruto (PIB, soma das riquezas 
produzidas no país) – a meta de superávit primário do se-
tor público para este ano. O indicador mede a economia 
de recursos para pagar os juros da dívida pública.

(EBC, 22 jul. 15. Disponível em: http://goo.gl/YdmYRr. Adaptado)

Essa diminuição ocorreu devido

(A) à política de investimentos do governo, que levou a 
um aumento de gastos públicos.

(B) ao impacto no orçamento do reajuste de salários dos 
servidores do Poder Judiciário aprovado pelo Con-
gresso.

(C) à queda na arrecadação federal provocada pela re-
tração na economia.

(D) ao custo que o reajuste das aposentadorias muito 
acima da inflação terá para o governo.

(E) aos prejuízos causados pela valorização do real, que 
amplia o endividamento público.

22. O movimento de Boicote, Desinvestimento e Sanções 
contra Israel (BDS) pediu aos músicos brasileiros Caeta-
no Veloso e Gilberto Gil para cancelarem o seu show em 
Tel Aviv, em Israel, marcado para 28 de julho.
(Folha.com, 10 mai. 15. Disponível em: http://goo.gl/Dhtqzg. Adaptado)

O pedido se deu porque, para o movimento, realizar o 
show significa

(A) aceitar a posse de inúmeras ogivas nucleares pelo 
exército de Israel.

(B) apoiar implicitamente a ocupação da Palestina por 
israelenses.

(C) concordar com a política israelense de combate ar-
mado ao Estado Islâmico.

(D) legitimar as guerras que Israel travou contra o Líba-
no nos anos 1980 e 1990.

(E) consentir com a ameaça de ataque de Israel às ins-
talações nucleares do Irã.

23. A noite mais violenta do ano na Grande São Paulo deixou 
ao menos 18 pessoas mortas e seis feridas, em um inter-
valo de aproximadamente três horas. Os crimes ocorre-
ram na noite desta quinta-feira (13 de agosto), dentro de 
um raio de 10 km.
(Folha.com, 14 ago. 15. Disponível em: http://goo.gl/X1l0RE. Adaptado)

Os crimes a que se refere o trecho ocorreram nas cida-
des de

(A) Taboão da Serra e Embu das Artes.

(B) Carapicuíba e Jandira.

(C) Suzano e Mogi das Cruzes.

(D) Guarulhos e Mairiporã.

(E) Osasco e Barueri.
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28. Em uma nova planilha do MS-Excel 2010, em sua con-
figuração padrão, que acaba de ser aberta e ainda não 
tem nenhuma formatação aplicada, um usuário digita o 
número 1 na célula A1 e tecla Enter. Depois, deseja for-
matar a célula A1 com Estilo de Porcentagem clicando no 
ícone % da Página Inicial, após selecionar a célula A1.
Assinale a alternativa que apresenta o valor que será exi-
bido na célula A1, após o usuário efetuar a formatação 
descrita no enunciado.

(A) 0,01%

(B) 0,1%

(C) 1%

(D) 10%

(E) 100%

29. Observe a imagem a seguir, retirada do MS-PowerPoint 
2010, em sua configuração padrão. As linhas tracejadas fo-
ram exibidas ao se clicar em um recurso da guia Exibição.

Esse recurso é denominado

(A) Régua.

(B) Linhas de Grade.

(C) Guias.

(D) Escalas.

(E) Zoom.

30. Um usuário que pretende enviar por e-mail um arquivo 
do MS-Word 2010 por meio do MS-Outlook 2010, em 
sua configuração padrão, pode, na janela de edição do 
e-mail, acionar o botão                                          , localizado 
no grupo Incluir da guia Mensagem.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a  
lacuna.

(A) Anexar Item

(B) Anexar Arquivo

(C) Inserir Item

(D) Inserir Arquivo

(E) Incluir Anexo

noções de inforMática

26. No MS-Windows 7, em sua configuração padrão, pode-se 
utilizar um aplicativo acessório padrão que, entre outras 
coisas, permite verificar o espaço em disco ocupado por 
arquivos e pastas. Assinale a alternativa que apresenta o 
nome desse aplicativo.

(A) Windows Explorer.

(B) Gerenciador de Uso de Espaço.

(C) Monitor.

(D) Media Center.

(E) Calculadora.

27. As imagens a seguir foram retiradas do MS-Word 2010, 
em sua configuração padrão, e representam uma parte 
de um documento em dois momentos distintos: antes e 
depois da aplicação de um recurso de formatação de  
parágrafo.

Assinale a alternativa que contém o nome do recurso de 
formatação aplicado.

(A) Centralizar.

(B) Justificar.

(C) Recuo.

(D) Espaçamento.

(E) Alinhamento.
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34. Assinale a alternativa em que, de acordo com o Código 
Tributário Nacional, está presente uma norma comple-
mentar.

(A) Lei.

(B) Ato normativo expedido por autoridade administra-
tiva.

(C) Decreto.

(D) Tratado e convenção internacional.

(E) Decreto legislativo expedido pelo Congresso Nacional.

35. Assinale a alternativa correta no que respeita à constitui-
ção do crédito tributário.

(A) A atividade administrativa de lançamento é discricio-
nária e obrigatória, sob pena de responsabilidade 
funcional do agente da administração tributária.

(B) No lançamento, salvo disposição de lei em contrário, 
quando o valor tributário estiver expresso em moeda  
estrangeira, será feita sua conversão em moeda  
nacional ao câmbio do dia do lançamento.

(C) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, salvo se modificada ou revogada.

(D) A modificação introduzida, de ofício ou em conse-
quência de decisão administrativa ou judicial, nos 
critérios jurídicos adotados pela autoridade adminis-
trativa no exercício do lançamento somente pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, 
quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 
introdução.

(E) Desde que a respectiva lei fixe expressamente a 
data em que o fato gerador se considera ocorrido, 
aplica-se aos impostos lançados por períodos certos 
de tempo, a lei vigente à data da ocorrência do fato 
gerador.

conHecimentos esPecíficos

direito tributário

31. Uma das limitações ao poder de tributar estabelecida 
pela Constituição Federal veda a cobrança de tributos  
no mesmo exercício financeiro e antes de decorridos  
noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou. Contudo, referido prazo de 
noventa dias não se aplica quando se tratar

(A) do imposto sobre a prestação de serviços de enge-
nharia civil.

(B) da fixação da base de cálculo do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana.

(C) da fixação da base de cálculo do imposto sobre a 
transmissão onerosa de bens imóveis.

(D) do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comu-
nicação.

(E) do imposto sobre a prestação de serviços médicos e 
odontológicos.

32. Não se inclui no conceito de tributo

(A) a instituição por lei em sentido estrito.

(B) a atividade administrativa plenamente vinculada da 
cobrança.

(C) a natureza compulsória da receita.

(D) a possibilidade do pagamento por meio de cheque.

(E) o caráter sancionatório da receita.

33. No que se refere às taxas, de acordo com o Código Tribu-
tário Nacional, é correto afirmar que podem ter

(A) base de cálculo idêntica à que corresponda a imposto.

(B) fato gerador idêntico ao que corresponda a imposto.

(C) como fato gerador a utilização potencial de serviço 
público específico e divisível, posto à disposição do 
contribuinte.

(D) como fato gerador obra pública da qual resulte valo-
rização para imóveis por ela beneficiados.

(E) seu cálculo efetuado em função do capital social das 
empresas.
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39. Assinale a alternativa correta no que concerne à Dívida 
Ativa.

(A) Constitui dívida ativa a proveniente exclusivamente 
de crédito de natureza tributária, regularmente notifi-
cada ao sujeito passivo, depois de esgotado o prazo 
para pagamento.

(B) A fluência de juros de mora exclui, para efeitos de 
inscrição da dívida ativa, a liquidez do crédito tribu-
tário.

(C) A omissão de quaisquer dos requisitos previstos em 
lei para fins de inscrição da dívida ativa acarreta nuli-
dade absoluta da inscrição e do processo de cobrança 
dela decorrente.

(D) A dívida regularmente inscrita goza da presunção  
relativa de certeza e liquidez e tem o efeito de prova 
pré-constituída.

(E) Estando a dívida ativa em curso de cobrança execu-
tiva, não mais será possível a suspensão do crédito 
tributário exigido.

40. De acordo com as disposições do Código Tributário  
Nacional, haverá responsabilidade tributária em caráter 
pessoal no caso

(A) dos pais, pelos tributos devidos por seus filhos  
menores.

(B) dos sócios, no caso de liquidação de sociedades de 
pessoas.

(C) do inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio.

(D) dos administradores dos bens de terceiros, pelos tri-
butos devidos por estes.

(E) do espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a 
data da abertura da sucessão.

41. Estabelece o Código Tributário Nacional que, salvo  
disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o 
fato gerador e existentes os seus efeitos, tratando-se de 
situação

(A) de fato, desde o momento em que se verifiquem as 
circunstâncias materiais necessárias a que produza 
os efeitos que normalmente lhe são próprios.

(B) jurídica, desde o momento em que o se verifiquem 
as circunstâncias materiais necessárias a que pro-
duzam os efeitos que normalmente lhe são próprios.

(C) jurídica condicional suspensiva desde o momento da 
prática do ato ou da celebração do negócio.

(D) jurídica condicional resolutória desde o momento de 
seu implemento.

(E) de fato condicional suspensiva desde o momento da 
prática do ato ou da celebração do negócio.

36. Assinale a assertiva correta acerca da moratória.

(A) Salvo disposição de lei em contrário, somente abrange 
os créditos definitivamente constituídos à data da lei 
ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento 
já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente 
notificado ao sujeito passivo.

(B) A lei que a concede não pode circunscrever expres-
samente a sua aplicabilidade a determinada região 
do território da pessoa jurídica de direito público que 
a expedir, ou a determinada classe ou categoria de 
sujeitos passivos, sob pena de afronta ao princípio 
da isonomia.

(C) Constitui causa de exclusão do crédito tributário, 
tendo em vista que, dentro do período de sua con-
cessão, referido crédito não poderá ser objeto de 
cobrança.

(D) Gera direito adquirido quando concedida em caráter 
pessoal, visto que não poderá ser revogada dentro do 
período de sua concessão, ainda que se apure que 
o beneficiado não satisfazia as condições quando 
da concessão do favor fiscal, em respeito ao princí-
pio da segurança jurídica da tributação.

(E) Salvo disposição de lei em contrário, aproveita aos 
casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo 
ou do terceiro em benefício daquele.

37. No tocante ao crédito tributário, atendendo ao erro ou  
ignorância excusáveis do sujeito passivo quanto a maté-
ria de fato, a lei pode autorizar que a autoridade adminis-
trativa, por despacho fundamentado, conceda

(A) anistia.

(B) isenção.

(C) remissão.

(D) compensação.

(E) transação.

38. Dispõe o Código Tributário Nacional que o direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-
-se após 5 anos, contados do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado ou da data em que se tornar definitiva a deci-
são que houver anulado, por vício formal, o lançamento 
anteriormente efetuado. Referida disposição respeita ao 
instituto

(A) da prescrição.

(B) da homologação tácita.

(C) da decadência.

(D) da revisão de ofício.

(E) do reexame necessário.
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45. Assinale a alternativa que traz corretamente o que prevê 
o Código Civil acerca das disposições gerais das Pessoas 
Jurídicas.

(A) A União, os Estados e os Municípios, além do Distrito 
Federal são classificados como pessoas jurídicas de 
direito público externo, por travarem relações jurídi-
cas tanto com entes brasileiros como estrangeiros.

(B) As pessoas jurídicas de direito público interno são 
civilmente responsáveis por atos dos seus agentes 
que nessa qualidade causem danos a terceiros, res-
salvado direito regressivo contra os causadores do 
dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

(C) As associações, fundações e sociedades são pessoas 
jurídicas de direito privado, sendo que os partidos  
políticos e as organizações religiosas são pessoas jurí-
dicas de direito público interno.

(D) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de 
direito privado com a inscrição do ato constitutivo, 
após a devida autorização de sua constituição pelo 
Poder Judiciário, no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, também de autorização ou apro-
vação do Poder Executivo, averbando-se no registro 
todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

(E) Decai em quatro anos o direito de anular a consti-
tuição das pessoas jurídicas de direito privado, por 
defeito do ato respectivo, contado o prazo da publi-
cação de sua inscrição no registro.

46. Acerca das disposições gerais do Mandato, é correto afir-
mar que:

(A) opera-se o mandato quando alguém recebe de  
outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou 
administrar interesses, sendo que a procuração, que 
é o instrumento do mandato, só deverá ser aceita 
por terceiro se trouxer firma reconhecida, mesmo 
que esse terceiro não faça essa exigência, sob pena 
de ser considerado inválido.

(B) como contrato formal, o mandato deve ser sempre 
expresso, público e escrito.

(C) se o mandato for outorgado por instrumento público, 
seu substabelecimento deverá ser feito da mesma 
forma, inadmitindo-se que seja realizado por instru-
mento particular.

(D) os atos praticados por quem não tenha mandato, ou 
o tenha sem poderes suficientes, são eficazes em 
relação àquele em cujo nome foram praticados inde-
pendentemente de ratificação do outorgante.

(E) o mandato presume-se gratuito quando não houver 
sido estipulada retribuição, exceto se o seu objeto 
corresponder ao daqueles que o mandatário trata 
por ofício ou profissão lucrativa.

42. A interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos 
obrigados, favorece ou prejudica aos demais. Nos ter-
mos do Código Tributário Nacional, esse é um efeito que  
decorre

(A) do benefício de ordem.

(B) do benefício da divisão.

(C) da subsidiariedade.

(D) da solidariedade.

(E) da interrupção.

direito civiL

43. Sobre os direitos da personalidade, assinale a alternativa 
correta.

(A) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e renunciá-
veis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária.

(B) Em se tratando de pessoa natural falecida, terá legi-
timação para requerer que cesse contra este amea-
ça ou lesão aos direitos da personalidade, o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou 
colateral até o terceiro grau.

(C) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a dispo-
sição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte.

(D) O pseudônimo adotado para atividades lícitas não 
goza da mesma proteção que se dá ao nome.

(E) Havendo risco de vida, a pessoa deverá submeter-
-se a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica, 
independentemente de sua vontade.

44. Assinale a alternativa correta acerca da tutela dos bens 
imóveis e dos bens públicos, nos termos do Código Civil.

(A) São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incor-
porar apenas de forma natural.

(B) Não se incluem na classificação de bens imóveis 
para efeitos legais o direito da sucessão aberta.

(C) Perdem o caráter de imóveis os materiais provisoria-
mente separados de um prédio, para nele se reem-
pregarem.

(D) São considerados bens públicos os dominicais, que 
constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de  
direito público, como objeto de direito pessoal, ou 
real, de cada uma dessas entidades.

(E) Os bens públicos dominicais não podem ser aliena-
dos, obedecendo o princípio da inalienabilidade do 
patrimônio de uso comum.
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49. É correto afirmar sobre a aquisição da propriedade, des-
crita no Código Civil:

(A) aquele que, por dez anos, sem interrupção, nem 
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe 
a propriedade, independentemente de título e boa-
-fé, podendo requerer ao juiz que assim o declare 
por sentença, a qual servirá de título para o registro 
no Cartório de Registro de Imóveis. Tal prazo reduzir-
-se-á a cinco anos se o possuidor houver estabele-
cido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele reali-
zado obras ou serviços de caráter produtivo.

(B) transfere-se entre vivos a propriedade mediante 
o registro do título translativo no Registro de Imó-
veis, sendo que se tal alienação se der por meio 
da emissão de uma escritura pública, nesse caso, 
inde pendentemente do registro, o comprador já será 
considerado proprietário a partir do momento da 
a ssinatura do instrumento público.

(C) os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivel-
mente, por depósitos e aterros naturais ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das águas 
destas, pertencem aos donos dos terrenos margi-
nais, sem indenização, caracterizando a avulsão.

(D) quando, por força natural violenta, uma porção de 
terra se destacar de um prédio e se juntar a outro, o 
dono deste não adquirirá a propriedade do acréscimo, 
mesmo se indenizar o dono do primeiro ou, sem inde-
nização, se, em um ano, ninguém houver reclamado, 
por se tratar de acessão stricto sensu.

(E) o álveo abandonado de corrente pertence aos pro-
prietários ribeirinhos das duas margens, sem que 
tenham indenização os donos dos terrenos por onde 
as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os 
prédios marginais se estendem até o meio do álveo.

50. O Código Civil regulamentou questões que envolvem  
os condomínios edilícios. Sobre esse tema, nos termos 
desta legislação, é correto afirmar que

(A) as partes suscetíveis de utilização independente, 
tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas e 
sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo 
e nas outras partes comuns, sujeitam-se a proprie-
dade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas 
livremente por seus proprietários, exceto os abrigos 
para veículos, que não poderão ser alienados ou 
alugados a pessoas estranhas ao condomínio, salvo 
autorização expressa na convenção de condomínio.

(B) para ser oponível contra terceiros, a convenção do 
condomínio deverá ser registrada no Cartório de  
Títulos e Documentos.

(C) não serão considerados proprietários, em nenhuma 
hipótese, para fins de poderem votar e serem vota-
dos, os promitentes compradores e os cessionários 
de direitos relativos às unidades autônomas.

(D) o condômino que não pagar a sua contribuição fica-
rá sujeito aos juros moratórios convencionados ou, 
não sendo previstos, os de dois por cento ao mês e 
multa de até vinte por cento sobre o débito.

(E) a construção de outro pavimento, ou, no solo comum 
de outro edifício, destinado a conter novas unidades 
imobiliárias, depende da aprovação de dois terços 
dos condôminos.

47. Assinale a alternativa correta acerca dos institutos da 
Transformação, Cisão, Fusão e Incorporação de Socie-
dades no Código Civil.

(A) O ato de transformação depende de dissolução ou 
liquidação da sociedade, e obedecerá aos preceitos 
reguladores da constituição e inscrição próprios do 
tipo em que vai converter-se.

(B) Na incorporação, uma ou várias sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os 
direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na 
forma estabelecida para os respectivos tipos.

(C) A fusão determina a suspensão das sociedades que 
se unem para formar sociedade nova, que a elas 
s ucederá nos direitos e obrigações.

(D) A deliberação dos sócios da sociedade que foi objeto 
de cisão deverá aprovar as bases da operação e o 
projeto de reforma do ato constitutivo.

(E) Até sessenta dias após publicados os atos relativos 
à incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, por 
ela prejudicado, poderá promover judicialmente a 
anulação deles.

48. Acerca da tutela legal da posse, descrita no Código Civil, 
afirma-se corretamente que

(A) a posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu  
poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, 
ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi  
havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto.

(B) é injusta a posse que não for violenta, clandestina 
ou precária.

(C) a posse não se transmite aos herdeiros ou legatários 
do possuidor com os mesmos caracteres.

(D) o possuidor de boa-fé não tem direito, enquanto ela 
durar, aos frutos percebidos, que serão exclusiva-
mente do proprietário.

(E) o possuidor tem direito a ser mantido na posse em 
caso de esbulho, restituído no de turbação, e segu-
rado de violência iminente, se tiver justo receio de 
ser molestado.
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54. Os atos administrativos emanam de agentes dotados de 
parcela do Poder Público. Quando um Fiscal Tributário 
efetua a fiscalização dos pedidos de inscrição em cadas-
tro de contribuintes municipais e licenças de localização 
e funcionamento ou quando executa as inscrições no 
Cadastro Municipal de Contribuintes, seus atos adminis-
trativos possuem os seguintes atributos (características):

(A) presunção de legitimidade, imperatividade e autoexe-
cutoriedade.

(B) discricionariedade, verdade real, razoabilidade.

(C) imperatividade, retratabilidade e autoexecutoriedade.

(D) presunção de legitimidade, impessoalidade e retra-
tabilidade.

(E) imperatividade, discricionariedade e razoabilidade.

55. Durante as vistorias de obras para concessão de licen-
ças, levantamentos, desmembramentos e outras ativi-
dades inerentes, para fins fazendários, não sendo a lei 
capaz de traçar rigidamente todas as possíveis condutas,

(A) poderá o Fiscal Tributário, alicerçado no poder discri-
cionário, utilizar de sua prerrogativa de eleger qual-
quer conduta, mesmo que esta destoe da finalidade 
da norma, não havendo possibilidade de controle 
judicial.

(B) estará o Fiscal Tributário impedido de atuar, devendo 
necessariamente solicitar ao Poder Judiciário uma 
análise de conveniência e oportunidade de determi-
nada conduta para o interesse público.

(C) poderá o Fiscal Tributário, alicerçado no poder discri-
cionário, utilizar de sua prerrogativa de eleger, entre 
várias condutas possíveis a que traduz maior conve-
niência e oportunidade para o interesse público.

(D) estará o Fiscal Tributário impedido de atuar, devendo 
necessariamente solicitar ao Ministério Público uma 
análise de conveniência e oportunidade de determi-
nada conduta para o interesse público.

(E) poderá o Fiscal Tributário, alicerçado no poder discri-
cionário, utilizar de sua prerrogativa de eleger qual-
quer conduta, desde que esta atenda a finalidade da 
norma, não havendo, porém, possibilidade de con-
trole judicial.

direito adMinistrativo

51. Enquanto a Administração Direta é composta de órgãos 
internos do Estado, a Administração Indireta se compõe de 
pessoas jurídicas, também denominadas entidades que, 
vinculadas à respectiva Administração Direta, desempe-
nham atividades administrativas de forma descentralizada.

Assinale a alternativa que contenha apenas exemplos de 
entidades da Administração Indireta.

(A) Universidades públicas, escolas municipais, secreta-
rias estaduais e secretarias municipais.

(B) Autarquias, fundações públicas, empresas públicas 
e sociedades de economia mista.

(C) Sociedades de economia mista, fundações públicas, 
fundações privadas e escolas municipais.

(D) Empresas públicas, sociedades anônimas, secreta-
rias municipais e autarquias.

(E) Agências reguladoras, ministérios, secretarias e fun-
dações.

52. Quando um Fiscal Tributário, calcado na lei, restringe o 
uso e o gozo da liberdade e da propriedade em favor do 
interesse da coletividade

(A) atua com abuso de poder.

(B) utiliza-se do poder discricionário.

(C) atua com desvio de finalidade.

(D) utiliza-se do poder de polícia.

(E) utiliza-se do poder disciplinar.

53. Impõe à Administração Pública direta e indireta a obriga-
ção de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e 
rendimento, além, por certo, de observar outras regras, a 
exemplo do princípio da legalidade. O enunciado refere-
-se ao princípio

(A) do discricionarismo.

(B) da legalidade estrita.

(C) da impessoalidade.

(D) do regime de emprego público.

(E) da eficiência.
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58. Com relação às espécies de atos administrativos, é cor-
reto afirmar que:

(A) Resolução é o ato que provêm da manifestação de 
vontade privativa dos Chefes do Executivo, o que a 
torna resultante de competência administrativa espe-
cífica.

(B) Regimento é o ato vinculado por meio do qual a  
Administração confere ao interessado consentimento 
para o desempenho de certa atividade.

(C) Alvará é o ato formal expedido pela Administração, 
que, por meio dele, expressa aquiescência no senti-
do de ser desenvolvida certa atividade particular.

(D) Portaria é o ato emanado por órgão colegiado e 
praticado no curso de um processo administrativo, 
visando sempre à aquisição de direitos.

(E) Deliberação é o ato emanado dos Chefes do Execu-
tivo voltado à complementação e ao detalhamento 
das leis ou a suprir lacunas das espécies normativas.

59. Considerando a classificação dos bens públicos, quanto 
à destinação, em bens de uso comum do povo, bens de 
uso especial e bens dominicais, assinale a alternativa 
que contenha apenas exemplos de bens de uso especial.

(A) Museus, prédios públicos desativados, terras devo-
lutas e terras reservadas aos indígenas.

(B) Aeroportos, prédios públicos desativados, museus e 
terras devolutas.

(C) Cemitérios públicos, veículos oficiais, dívida ativa e 
terras devolutas.

(D) Hospitais municipais, cemitérios públicos, universi-
dades públicas e terras reservadas aos indígenas.

(E) Terras devolutas, terras reservadas aos indígenas, 
veículos oficiais e dívida ativa.

60. Supondo que a Prefeitura da Estância Hidromineral de 
Poá, por meio de Decreto Expropriatório, promova a desa-
propriação de uma área para implantação do Hospital da 
Mulher, é correto afirmar que

(A) a desapropriação poderá estar alicerçada no pressu-
posto da utilidade pública.

(B) o ato deverá ser considerado nulo por afrontar dispo-
sitivos constitucionais.

(C) somente a União poderá desapropriar para edifica-
ção de hospitais públicos.

(D) se justifica a desapropriação em razão da necessi-
dade social.

(E) a desapropriação para edificação de hospitais  
somente poderá ser efetuada pelo Estado.

56. Com relação à revogação e à anulação como formas de 
extinção de alguns atos administrativos praticados pelos 
Fiscais Tributários, é correto afirmar que

(A) a anulação, na hipótese de ilegalidade do ato, somente 
poderá ser decretada pelo Poder Judiciário.

(B) a revogação, na hipótese de ilegalidade do ato,  
poderá ser decretada pelo Poder Judiciário indepen-
dentemente de análise do Ministério Público.

(C) a revogação, na hipótese de ilegalidade do ato,  
somente poderá ser decretada pelo Poder Judiciário 
após a análise do Ministério Público.

(D) a revogação poderá ser decretada pelo Poder Judi-
ciário, quando verificar ilegalidade na prática do ato.

(E) tanto a anulação como a revogação dos atos ad-
ministrativos poderão ser ordenadas pela própria  
Administração Pública.

57. Um servidor público da Prefeitura da Estância Hidromi-
neral de Poá, exercendo a função de motorista, estando 
de serviço, dirige um veículo oficial por uma determinada 
via pública, vindo a atropelar e matar uma pessoa que, 
desejando suicidar-se, se atira na frente do veículo em 
movimento, ficando comprovada a culpa exclusiva da  
vítima. Diante do exemplo contido no enunciado, pode-se 
afirmar que:

(A) mesmo estando afastada a responsabilidade civil do 
motorista, a família da vítima poderá responsabilizar 
o Estado, uma vez que a morte só ocorreu em razão 
do ato praticado pelo motorista.

(B) a família da vítima não poderá responsabilizar civil-
mente o Estado, uma vez que a morte só ocorreu em 
razão da culpa exclusiva da vítima.

(C) a família da vítima poderá responsabilizar civilmente 
o Estado e o motorista, uma vez que a morte só ocor-
reu em razão do ato praticado pelo motorista.

(D) a família da vítima poderá responsabilizar civilmente 
somente o Estado, uma vez que a morte só ocorreu 
em razão do ato praticado pelo motorista.

(E) mesmo estando afastada a responsabilidade civil do 
Estado, a família da vítima poderá responsabilizar 
civilmente o motorista, uma vez que a morte só ocor-
reu em razão do ato por este praticado.






